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Resumo
Em Portugal, há 30 anos o termo avaliação aplicado à educação era
praticamente desconhecido e portanto quase não era usado. Hoje, não só é
conhecido como tem provocado grandes debates — e certamente continuará
a estimulá-los. Este artigo, escrito por quem foi espectador e actor em muitos
momentos nos quais o problema da avaliação foi debatido, visa contribuir para
divulgar alguns aspectos porventura menos conhecidos do que poderá um dia
vir a constituir o primeiro capítulo de uma história da avaliação em educação
entre nós, traçando as linhas mestras dos primórdios de um processo que tem
evoluído ao longo dos últimos 30 anos.
Introdução
No ano passado (2000), o Departamento de Avaliação, Prospectiva e
Planeamento do Ministério da Educação publicou uma brochura que intitulou
Relatório: O estado da arte da avaliação educacional. Maio 1999 (DAPP-ME,
2000). Realizada com um fim específico, "dar resposta ao pedido de
levantamento de dados e informação pertinente sobre o estádio da avaliação
educacional dos ensinos não-superior e superior, no contexto do actual
sistema educativo português" (DAPP-ME, 2000, p. 7), no âmbito de um Plano
de Acção para a Cooperação Educacional entre os Países membros da CPLP
(Comunidade de Países de Língua Portuguesa), constitui um bom elemento
de referência para quem se dedica aos problemas da avaliação em educação.
A informação contida restringe-se, todavia, aos últimos cinco anos.Reflecti, na altura em que tive conhecimento da brochura, sobre a
evolução que esta área da educação sofreu em Portugal nos últimos trinta
anos. Passando em revista os documentos que ainda conservo do tempo em
que realizei o meu estágio pedagógico para professor do 4º grupo do ensino
liceal (História e Filosofia), entre 1963 e 1965, no então Liceu Normal D. João
III, em Coimbra, não encontrei em nenhum deles qualquer referência a
avaliação. E, o que mais me surpreendeu, o mesmo aconteceu quando
procurei, no meu arquivo, as memórias do tempo em que fui professor
metodólogo de História no Liceu Normal Pedro Nunes, em Lisboa (1970-
1971). Tudo o que encontrei desses velhos documentos apontava para
classificações, exercícios escritos, exames, provas orais ...
E no entanto, pouco tempo depois, a avaliação pedagógica era um
tema central na educação portuguesa. Como se processou essa evolução?
Que contornos teve — nos tempos agitados que precederam as mudanças
pós-25 de Abril, e nestas? Dei-me conta de que terei sido um dos
relativamente poucos espectadores mais atentos — e também participante —
dessa evolução, e pensei que teria interesse dar alguns contributos para o
que poderá vir a ser uma história da avaliação educacional em Portugal. É
essa a razão de ser deste artigo.
Conceitos e áreas de aplicação
Apesar da sua versatilidade e riqueza, nem sempre a língua
portuguesa corresponde às necessidades de uma expressão correcta dos
termos que usa. É o que se passa com o vocábulo avaliação que, no que se
refere à educação, pode significar realidades distintas. O professor fala de
avaliação a propósito das técnicas que utiliza para verificar se o aluno está a
aprender consoante os objectivos que para ele determinou (ou se consegue
demonstrar adquiridas as competências definidas para o seu grupo de idade),
e utiliza a mesma palavra quando o classifica num final de período ou de ano.
Mas o mesmo professor também fala de avaliação quando refere o processo
em que ele próprio é envolvido como objecto de avaliação, ou o currículo da
sua escola, ou um estudo feito sobre a qualidade de manuais. Alíngua inglesa
resolveu o problema tendo vocábulos diferentes para uma e outra das duas
vertentes, respectivamente assessment para a avaliação dos alunos, e
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duas palavras sejam utilizadas intermutavelmente2.
Por outro  lado, o âmbito da avaliação educacional não se define numa
única direcção. Os professores têm privilegiado, naturalmente, a avaliação-
assessment, numa perspectiva que é predominantemente pedagógica, isto é,
que tem sobretudo em linha de conta o processo de ensino-aprendizagem.
Nos últimos anos, porém, a avaliação-evaluation tem começado a ser
entendida como essencial, na medida em que se têm exigido avaliações dos
diversos projectos em que muitas escolas se têm vindo a envolver, sobretudo
quando os fundos para esses projectos provêm da União Europeia. 
Por outro lado, as preocupações com a avaliação das aprendizagens
podem ter enfoques distintos. Provavelmente, a maior parte dos professores
concorda que a avaliação formativa, ou seja, a que privilegia a ajuda ao aluno
ao longo do processo de ensino-aprendizagem, deva ser dominante; mas as
pressões externas, não sendo menor a dos próprios serviços do Ministério da
Educação, acabam por determinar que essa mesma maioria, no fim do ano,
assuma uma posição diferente, dando mais valor ao carácter sumativo da
avaliação. Por outro lado, as atitudes estratégicas adoptadas pelo professor
condicionam os esquemas de avaliação; assim, a posição behaviorista, que
dominou nos anos 70 e que enfatizava a definição de objectivos e as provas
objectivas, tem sido progressivamente substituída por uma atitude
cognitivista, que é mais sensível ao modo como se processa a aprendizagem,
dando relevo a uma avaliação de carácter mais holístico. 
Temos ainda de considerar que paralelamente — ou transversalmente
— às preocupações de carácter pedagógico dos professores se podem
manifestar preocupações de carácter social, que terão no fundo existido
desde cedo (basta ler Dewey), mas que foram sobretudo expressas pelos
sociólogos da educação depois da Grande Guerra de 1939-1945, a maior
parte académicos provenientes de uma esquerda inspirada em Marx (Schrag,
1992). 
No que se refere à avaliação de programas, a evolução tem sido
profunda. A primeira grande investigação de carácter avaliativo remonta à já
distante década de 1930, com o célebre "Estudo dos Oito Anos", desenvolvido
nos Estados Unidos da América por Ralph Tyler. Mas é somente na segunda
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testando modelos diversificados, com base em metodologias igualmente
diferentes, que reflectiram, sem surpresa, as próprias divergências existentes
nos investigadores em ciências sociais. Num livro que ficou célebre, Guba e
Lincoln (1989) enumeraram quatro gerações na avaliação: inicialmente, os
avaliadores procuravam medir; na geração seguinte, a finalidade era
descrever; na terceira geração, a avaliação tornou-se judicativa, e finalmente,
a quarta geração promoveu uma avaliação privilegiando a resposta aos
participantes, dialogando com eles.
Existirá já uma quinta geração de avaliadores? Provavelmente, sim: as
condições do mundo pós-moderno que cada vez são mais evidentes desafiam
os avaliadores. Ainda que o diálogo continue a ser possível, as relações
interpessoais tornam-se mais complexas e os grupos de pressão dificultam
uma avaliação de cariz mais conservador, pelo que será necessário teorizar
um modelo compatível. 
Preparando a década de 70
O conceito de avaliação não era praticamente utilizado entre nós antes
dos anos 70. Como foi dito, mesmo na situação de formação de docentes em
estruturas de inegável qualidade, como eram os liceus normais, havia
preocupação com a elaboração de provas escritas, com a correcção das
mesmas, mas tudo isto sem questionar a linearidade de "aprender conteúdo
— demonstrar que se sabe reproduzir o conteúdo". E se havia vozes a clamar
contra os exames, era mais para contestar os programas de estudo ou o
modelo de prova do que o processo em si. Por vezes também se culpavam os
professores: mas porque não sabiam ensinar e não porque não sabiam
avaliar.
O problema real de uma avaliação dos alunos era, de facto,
secundarizado. Havia, efectivamente, preocupação com as altas taxas de
reprovações que já então existiam, e que de vez em vez eram expressas
mesmo fora dos círculos da educação. Um prestigiado professor de um liceu
do Porto, o Dr. Mário de Vasconcelos e Sá, que escrevia, nas décadas de 50
e 60, artigos sobre educação em O Primeiro de Janeiro, decidiu reunir muitos
desses artigos num livro que publicou em 1962, intitulado Problemas do nosso
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a tese de que as altas taxas de reprovações se devem aos planos de ensino
e programas, desculpando no fundo alunos e professores:
Não é, pois, por falta de competência dos professores que as classificações de
aproveitamento trimestral atingiram essa percentagem desalentadora e
significativa ... Não é também por os alunos não estudarem ou não terem
mentalidade para aprender as matérias das suas disciplinas. É, sim, por não
haver tempo para o trabalho pessoal dos estudantes, que estão presos, nos
liceus, desde as 8 e 30 até quase às 18 horas, apenas com o intervalo para
almoço (Sá, 1962, p. 42).
Uma outra notável figura de estudioso dos problemas da educação no
nosso país, Joaquim dos Santos Simões3, num interessante livro publicado
em 1968, Engrenagens do Ensino, não deixa de referir os exames na sua
análise, mas para dar ênfase a uma questão de pormenor (a necessidade de
se cumprir a lei, que previa a presença de professores do ensino particular
nos júris) e não para questionar o processo (Simões, 1968, p. 108).
Nessa década de 60, a que pertencem os dois livros citados nos
parágrafos anteriores, e apesar das restrições impostas pelo regime
autoritário em que o país vivia, houve alguns avanços na educação nos quais
o problema da avaliação dos alunos poderia ser levantada. Vejamos alguns
deles. Logo no princípio da década, foi divulgado um extenso estudo sobre a
criação do então chamado "ciclo preparatório do ensino secundário", em dois
volumes (DGEP-MEN, 1960 e 1961). 
Por iniciativa do Ministro Leite Pinto, foi criada uma Comissão para
estudar a unificação dos ciclos preparatórios dos ensinos secundários, a qual
iniciou os seus trabalhos em 19584, e produziu o relatório acima referido. É
um documento que tem o maior interesse histórico, pois, a par de evidentes
concessões à ideologia política da época, não deixa de avançar conceitos e
propostas que hoje ainda podemos considerar "progressivas". Contudo, em
parte alguma se encontra uma referência que seja a avaliação. Não obstante,
dedica-se um capítulo desenvolvido sobre a "orientação escolar", e a dado
passo, afirma-se:
[A] Comissão considerou que a orientação escolar do ciclo não deveria resultar
de meros exames ocasionais [itálico meu], mas antes de uma observação
sistemática de cada aluno ao longo das actividades escolares respectivas, na
evolução do seu comportamento e nas reacções aos estímulos dos programas
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que forem de aconselhar ... (DGEP-MEN, 1960, p. 211)
Noutro documento apresentado no segundo volume, intitulado
"Projecto do Regime de Estudos", apresentado como um regulamento, a
Comissão explicita um pouco mais o seu pensamento, quando dispõe:
Os professores de cada turma deverão reunir em conselho com o fim de
assegurar a coordenação do ensino, estudar os elementos respeitantes à
observação e à orientação dos alunos e apreciar o seu aproveitamento e a
evolução das suas faculdades e aptidões (DGEP-MEN, 1961, p. 21). 
Parece, pois, que havia, se não desconhecimento do que hoje se
designa por avaliação, pelo menos uma menor atenção ao processo de
determinar qual o grau do "aproveitamento". 
Como é sabido, só muito mais tarde foi instituído o Ciclo Preparatório
do Ensino Secundário, quando era Ministro Galvão Teles (Decreto-Lei nº 47
480, de 2 de Janeiro de 1967), mas o início das actividades normais apenas
se concretizou no ano lectivo de 1968-1969. 
O ministro Galvão Teles, pouco tempo antes de sair do Governo para
ser substituído por José Hermano Saraiva, publicou um projecto de Estatuto
da Educação Nacional que, conforme ele afirma, foi obra pessoal (Teles,
1969, p. 11). Trata-se de um documento cheio de interesse, com uma primeira
parte de exposição teórica (informando sobre os princípios educacionais em
que acredita) e uma segunda parte constituída pelo articulado do Estatuto,
que, aliás, se ficou por este projecto. Também neste documento, é em vão que
procuramos o termo avaliação. Ao definir os princípios respeitantes ao título
II, enumera os seguintes:
[P]rincípio do acompanhamento dos alunos pelos docentes, com estímulo ao
estudo e apreciação continuada do aproveitamento; ... princípio da função dos
exames como meios tendentes a apreciar não um puro esforço mnemónico mas
a real capacidade do aluno e a medida em que compreendeu e assimilou as
matérias ensinadas; princípio da ponderação, na apreciação dos exames, do
aproveitamento do aluno durante a frequência; ... princípio de dispensa de
exames ou provas orais em certos casos ... (Teles, 1969, pp. 16-17)
No corpo do Estatuto, o capítulo IV intitula-se "Aproveitamento
Escolar". É um capítulo com apenas 14 artigos; e logo no número 1 do
primeiro se diz que "[o] aproveitamento escolar é apreciado através da
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dispensada, e através dos exames de fim de ano ou ciclo, quando os
regulamentos o exigem"; no número 2, dispõe que "[o]s docentes devem
acompanhar os alunos durante a frequência, estimulando-os ao estudo e
fazendo a apreciação continuada do seu aproveitamento" (Teles, 1969, p.
127). 
Os restantes artigos referem aspectos essencialmente burocráticos,
disposições sobre os exames, idades limite para dispensa de frequência,
mudança de residência do aluno. Como se vê, mesmo em documento de um
Ministro que era professor universitário de Direito, o termo avaliação não
aparece, substituído por aproveitamento, mas sem que existam quaisquer
menções sobre a forma de o obter.
Aliás, o Estatuto do Ciclo Preparatório do Ensino Secundário (Decreto
nº 48 572, de 9 de Setembro de 1968), que segue, bastante de perto, as
recomendações da Comissão criada dez anos antes, é tão parco em
referências ao tema quanto o fora o seu Relatório. Mesmo quando refere, com
aquela minúcia desagradável, o sistema de formação de professores (secção
III), é ainda a "orientação escolar" o tema que mais se aproxima da avaliação
de alunos.
Efeitos da internacionalização: os anos 70
Quando começa a usar-se, então, o termo avaliação,  e quando se
começam a entender os diferentes conceitos que cobre? Creio que, como
aconteceu com outros termos do léxico da educação, só a internacionalização
que nos foi proporcionada quer com a integração na UNESCO e na
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), em
especial através do Centro para a Investigação e Inovação Educacional
(CERI)5, criado em 1969, o terá permitido. O Gabinete de Estudos e
Planeamento da Acção Educativa (GEPAE), que surgiu no tempo do Ministro
Inocêncio Galvão Teles em 19656 e mais tarde foi transformado no Gabinete
de Estudos e Planeamento (GEP), quando da reestruturação do Ministério da
Educação Nacional levada a efeito pelo Ministro Veiga Simão7, passou a ter
relações privilegiadas com a OCDE/CERI e alargou, assim, as referências a
áreas praticamente ignoradas até então.
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nessa altura, uma viragem. Até então Portugal era profundamente
influenciado pela França sob o ponto de vista pedagógico. Vários factores
explicam esse facto. Em primeiro lugar a proximidade e uma tradição de
influência cultural inegável. A língua francesa desempenhava um papel de
relevo nos estudos secundários; em muitos cursos universitários — em
especial os relacionados com as humanidades — a bibliografia francesa era
dominante; e o governo francês tinha uma política agressiva de afirmação
cultural no nosso país, concedendo bolsas de estudo, dando livros,
promovendo formação. A emigração de milhares de portugueses para França
contribuía, certamente, para uma certa atenção ao que se passava nesse
país.
Os anos 70 vão alterar o quadro. No âmbito da política de expansão
do ensino superior posta em prática por Veiga Simão (ele próprio doutorado
no Reino Unido), o fluxo de bolseiros das universidades, candidatos a
doutoramentos, começa a dirigir-se preferencialmente para os Estados
Unidos e Inglaterra. Em 1973, um relativamente numeroso grupo de
professores parte para os Estados Unidos para obter mestrados em
Educação, com a intenção de poderem vir a ocupar cargos docentes nas
então denominadas Escolas Normais Superiores, as escolas de formação de
professores criadas pela Lei nº 5/73, de 25 de Julho. Noutras instâncias,
partirão mais tarde para Inglaterra novos bolseiros. 
Sendo certo que a formação recebida terá influenciado decisivamente
esses professores, não creio que se possa deduzir que só isso explique a
influência anglo-saxónica na educação portuguesa, que se verificou
posteriormente. Na verdade, em termos de investigação e promoção da
educação, os Estados Unidos e a Inglaterra estavam bem mais desenvolvidos
do que a França, e eram pioneiros em muitas áreas — e a avaliação era, sem
dúvida, uma delas. Nos anos 70, os estudos de avaliação na Europa estavam
sobretudo avançados na Bélgica, nomeadamente na Universidade de Liège,
com Gilbert de Landsheere, e na Suiça, com Linda Allal, Jean Cardinet e
Philippe Perrenoud8.
O papel que tiveram as relações internacionais na difusão de uma
avaliação educacional está documentada no âmbito de uma experiência
promovida inicialmente pela Direcção-Geral do Ensino Técnico-Profissional e
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ensino programado (MEN, 1972). Desenvolvida por um grupo de trabalho de
cinco elementos9, implicou deslocações desse grupo a França, Espanha e
Suiça. Neste último país, em Leysin,  dois professores participaram em
seminários orientados por Jean Cardinet, um sobre "Análise de Objectivos do
Ensino" e outro sobre "Meios de Avaliação no Ensino" (MEN, 1972,
respectivamente pp. 77 e 91). Esta participação teve, como consequência, a
realização de um curso breve sobre "Avaliação do Rendimento do Ensino", de
16 a 18 de Dezembro de 1971, o qual teve lugar na Escola Industrial Marquês
de Pombal (MEN, 1972, pp. 189-200). Questões como a definição de
objectivos e a taxionomia de Bloom, bem como o tipo e construção de provas
de avaliação de tipo objectivo, fizeram parte do plano de formação do grupo
de trabalho, a qual pôde, em nota final, afirmar:
Todos reconhecemos certamente a urgência dessa tarefa [melhorar os
instrumentos de avaliação dos resultados do ensino] quanto mais não seja para
efeito de uma adequada orientação escolar, dado que a Docimologia fez já o
severo e inapelável julgamento das provas tradicionais e nos aponta novos e
mais seguros caminhos para uma avaliação satisfatória, se não de todos, pelo
menos de alguns aspectos do ensino (MEN. 1972, p. 200).
No mesmo ano de 1971, realizou-se, em Aveiro, de 14 a 17 de Abril, o
VI Congresso do Ensino Liceal. Nas Conclusões, um dos pontos explicita um
dos desejos dos muitos congressistas: "4.1 — Que seja revisto o actual
sistema de exames, de modo a substituí-lo progressivamente por processos
de avaliação contínua e objectiva que estimulem a reflexão e a criatividade
dos educandos" (MEN, 1971, p. 547). 
A base para esta recomendação deve ter sido uma comunicação
apresentada por Maria Beatriz Serpa Branco, então professora do Liceu de
Évora, que intitulou "Exames: Avaliação ou bloqueamento do processo
educativo?". Num curto mas incisivo texto faz o libelo acusatório dos exames
e, quase a concluir, escreve:
E não podemos continuar a aceitar os exames, sob pretexto de que são apenas
um meio indispensável. Sabemos como, em qualidade, os meios importam
tanto como os fins, porque os condicionam e modelam. 
Educadores e psicólogos conscientes propõem a substituição dos exames por
outros meios, como os chamado processo de avaliação contínua, para que o
adolescente (ou a criança) seja olhado como um caso humano.
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semelhantes aos dos exames, seria igualmente substituído. Termos como
"aprovado" e "reprovado" desapareceriam do vocabulário escolar (Branco,
1971, p. 191).
No mesmo Congresso, outras comunicações apontaram os exames
como um mal a suprimir (por exemplo, Faria, 1971). Verificamos, pois, que o
terreno está a começar a ficar adubado para o nascimento de uma nova forma
de considerar a apreciação do que, recorrentemente, se continuaria algum
tempo mais a designar por rendimento escolar.
O papel do Gabinete de Estudos e Planeamento
A nível de outros órgãos centrais do Ministério da Educação Nacional,
pelo menos o GEP começava igualmente a referir estudos de avaliação. No
Relatório de Actividades de 1973, por exemplo, são indicados como
executados, por exemplo, os projectos "Avaliação de alguns aspectos
relacionados com a introdução das ‘Matemáticas modernas’ no curso
complementar do ensino secundário" e a "Avaliação do curso de formação
profissional agrícola em estabelecimento de ensino secundário, em realização
no Algarve, com especial ênfase nos aspectos institucionais". Não tive
acesso, porém, a nenhum relatório destes projectos. Estamos, neste caso, no
campo da avaliação de "programas".
Entre estas, uma outra avaliação de maior fôlego terá sido conduzida
no GEP (ainda com Veiga Simão). Tratou-se de, pela primeira vez em
Portugal, se avaliar um "programa" — a avaliação dos chamados «"3º e 4º
anos experimentais do ensino básico obrigatório", em ordem à unificação dos
dois anos terminais da escolaridade obrigatória de oito anos» (Fernandes,
1981, p. 171). Era de facto uma experiência pedagógica, desenvolvida ao
abrigo do célebre Decreto-Lei nº 48 547, 10 de Março de 1967, que permitia
que por simples despacho do Ministro da Educação (neste caso, um
Despacho de 9 de Agosto de 197210) se pudessem realizar quaisquer
experiências, mesmo que alterando o que a lei dispunha. 
Foi um projecto muito debatido, proporcionando ao nível político
grandes discussões, na medida em que elementos mais conservadores do
regime vigente nunca aceitaram a inclusão nessa experiência de uma
disciplina de Ciências Humanas, nem a abertura com que o projecto foi
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regime (ver, por exemplo, Grácio, 1973, e Stoer, 1982). 
Contou-se, para este projecto de avaliação, com o apoio da OCDE.
Esta organização facilitou a vinda de uma consultora, uma norte-americana
especialista em avaliação, Frances Link, que trabalhou com um grupo de
técnicos do Ministério. Penso que foi devido aos tempos conturbados que se
seguiram ao 25 de Abril que não houve qualquer divulgação desse estudo11.
Anos mais tarde, Frances Link regressou ao nosso país para contribuir num
outro projecto de avaliação curricular, este de muito maior envergadura, que
foi o da avaliação do primeiro ano do chamado ensino secundário unificado,
tal como o anterior desenvolvido no GEP. Seguidamente, o trabalho de
avaliação prosseguiu no âmbito da cooperação luso-sueca12.
Em Novembro de 1973, o CERI encetou um novo programa, "Novos
métodos de avaliação de programas educacionais". Como habitualmente, os
países membros foram convidados a participar, através de um estudo de caso
que seria debatido numa conferência internacional. Portugal, através do GEP,
ainda planeou a sua participação apresentando um trabalho relacionado com
a avaliação de um projecto de utilização de meios audiovisuais adequados à
formação básica para o pessoal do mar, um projecto que derivou de um
protocolo entre o Ministério da Educação e a Companhia Nacional de
Navegação.
Por motivos que podem estar relacionados com a perturbação
sequente ao 25 de Abril, não foi possível apresentar o caso, mas mesmo
assim assegurou-se a participação na conferência internacional, que teve
lugar de 2 a 5 de Dezembro de 1974, em Liège, na Bélgica. Um pouco
inesperadamente fui indigitado para ser o representante nacional, e tive pois
a felicidade de poder conhecer personalidades marcantes no campo da
avaliação educacional, como Gilbert De Landsheere, Jean Cardinet, Barry
MacDonald, Malcolm Skilbeck e Robert Stake, tendo pertencido a este último
a organização da conferência. Além disso, ele foi o seu grande animador nas
sessões plenárias.
Este projecto terá de algum modo trazido para a Europa ideias muito
novas que estavam a surgir nos Estados Unidos, embora já em 1972, em
Cambridge (Reino Unido) tivesse tido lugar uma reunião de trabalho para
discutir novas modalidades de avaliação que contou com a presença de 14
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compararmos com a conferência de Liège (Hamilton, Jenkins, King,
MacDonald & Parlett, 1977).
No curto relatório da minha participação na conferência, entregue na
Secretaria de Estado da Orientação Pedagógica, concluía fazendo uma
proposta que fazia sentido tendo em vista as informações que colhera:
[A] condução de um estudo de avaliação pressupõe o existirem avaliadores; e
estes não podem ser, para o estudo de conjunto do processo, professores,
embora seja desejável — opinião não partilhada por todos os presentes — que
o avaliador seja um pedagogo ou pelo menos tenha cultura pedagógica ....
Parece, portanto, que há que encarar a formação no nosso país de
especialistas de avaliação, os quais, embora necessariamente independentes,
deverão provir de quadros docentes e ficar porventura ligados ao GEP,
organismo que melhor do que nenhum outro poderá intervir no processo13.
Embora esta proposta não tivesse tido seguimento, nos termos em que
foi formulada, o que se compreende dados os tempos complexos que se
viviam politicamente, o GEP vai ser chamado, pouco tempo depois, a
intervenções importantes nas duas vertentes da avaliação que considerámos.
O ensino secundário unificado
Em 1975, o Ministério da Educação e Cultura (como na altura se
denominava) decidiu lançar o ensino secundário unificado, uma medida de
política educativa que, como vimos, já vinha a ser considerada desde Veiga
Simão. Provavelmente ligado a esse facto, o programa de cooperação entre
a OCDE e Portugal nesse ano incluiu uma acção conduzida durante uma
semana (3 a 7 de Novembro) por Ian McMullen sobre "Student assessment".
Participaram nessa acção, que assumiu um formato de seminário
privilegiando a discussão em pequenos grupos, vinte professores do ensino
secundário. Segundo o relatório do consultor (OCDE, 1975), os problemas
levantados disseram respeito a
— avaliação ‘nacional’ vs. ‘local’ vs. ‘centrada na escola’;
— avaliação competitiva (ou comparativa) vs. avaliação individual;
—a s dimensões da avaliação dos estudantes. 
E o consultor, ao traçar as recomendações para futuras acções, não
deixou de sublinhar que "the subject of student assessment, being inevitably
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it was necessary to increase expertise in this" (OCDE; 1975, p. 2). 
No ano seguinte, a Secretaria de Estado da Orientação Pedagógica,
que tinha na altura como titular Bártolo Paiva Campos, "determinou que se
constituísse [no GEP] um grupo de trabalho para estudar o problema da
avaliação do rendimento escolar dos alunos"14 (GEP, 1976, p. 1). 
O trabalho desse grupo desenvolveu-se ao longo de quase seis
meses, dando lugar a discussões acaloradas a que não terá sido alheio o
clima político da época. A proposta do grupo constituía uma pequena
revolução, que claramente se propunha romper com o esquema tradicional,
que claramente identificava avaliar com classificar: "[A]valiação é um conjunto
complexo de actividades que ultrapassam largamente a classificação, pelo
que as duas palavras não são sinónimas" (GEP, 1976, p. 14).
Introduziu-se o conceito de avaliação formativa, praticamente
desconhecido pelos professores de então, fomentando a prática de uma
observação do comportamento dos alunos sobretudo em termos de
"progressão na aprendizagem", para o que se deram exemplos de "fichas de
avaliação", a preencher não individualmente mas na reunião dos professores
da turma. Essa progressão na aprendizagem seria registada em termos de
níveis ("reduzido", "médio", "elevado") e constituía o cerne da avaliação,
devendo contemplar um certo número de parâmetros, a saber: Aquisição de
Conhecimentos, Aplicação de Conhecimentos a Situações Novas,
Criatividade, Análise e Crítica, Participação no Trabalho e Psicomotricidade.
Cada um destes parâmetros era explicitado por um pequeno texto.
O grupo de trabalho chamou a atenção para o facto de alterações tão
profundas terem de ser acompanhadas por formação adequada: "Para
conseguir que os professores adiram a um esquema que se distancia
bastante daquele em que foram estudantes e se profissionalizaram, há longo
caminho a percorrer e torna-se indispensável um vasto programa de
sensibilização e formação" (GEP, 1976, p. 4).
A proposta do grupo de trabalho foi entregue na Secretaria de Estado,
mas não colheu, dos serviços envolvidos (Direcções-Gerais do Ensino Básico
e Secundário) um parecer favorável; o que foi divulgado e posto em execução,
ainda que baseado no esquema original, introduziu alterações que
107 Para a história da avaliação educacional em Portugalconciliaram a inovação com a tendência de "medida" (instituindo níveis
globais, de 1 a 5, que passaram a fazer parte — até hoje — da rotina das
avaliações até ao fim do 9º ano). O modelo da ficha usada, frente e verso,
constitui os ANEXOS 1-A e 1-B. 
No ano seguinte procedeu-se a uma reestruturação do modelo,
apresentada em documento divulgado pelo Ministério da Educação e Cultura
no qual se tecem alguns comentários reconhecendo que "[a] utilização
concreta da documentação e das fichas então enviadas levantou ... da parte
de muitos professores, uma onda de protestos" (DGES-MEC, 1977, p. 1).
Esses protestos, segundo a Direcção-Geral, teriam derivado do aparecimento
extemporâneo das fichas, da ausência de prévia e indispensável
sensibilização para novo tipo de avaliação, da quebra de rotina no modo de
proceder e de deficiência na estrutura das fichas (DGES-MEC, 1977). Penso
que o que mais perturbou os professores foi a necessidade de verbalizarem a
situação do aluno em relação aos parâmetros que constavam da ficha em
relação a cada disciplina. A decisão do organismo de tutela do Ministério foi
simplificar a ficha, substituindo a usada no ano anterior por duas — uma para
informação do encarregado de educação e outra destinada ao dossier do
aluno e arquivo da escola (ANEXOS 2 e 3).
Para se ser rigoroso, as consequências destas inovações não foram
muitas: a maior parte dos professores continuou a "classificar" segundo a
escala de zero a 20 valores e, depois, a atribuir o nível aproximado. Os alunos
e as famílias rapidamente traduziram as novas "notas" apercebendo-se que o
2 era "negativo" e o 5 era "muito bom".
Todavia, é necessário dizer que houve um esforço grande no sentido
de, como o grupo de trabalho do GEP propusera, sensibilizar e formar os
professores. Por despacho conjunto do Secretário de Estado da Orientação
Pedagógica e do Secretário de Estado do Ensino Superior de 29 de Maio de
197515, tinha sido criado  um denominado Secretariado para a Formação de
Professores, uma estrutura que teve vida efémera, como outras criadas no
Ministério da Educação no período pós-25 de Abril; há uma referência
interessante sobre esse Secretariado num artigo de Bártolo Paiva Campos16,
que foi indigitado para o dirigir. Apesar dessa vida efémera, o Secretariado
para a Formação de Professores vai ser o promotor de uma série de
pequenas brochuras sobre avaliação17 (ITE-MEIC, s. d.; ITE-MEIC, 1976).
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televisão, o assunto foi focado num programa semanal que era transmitido
aos sábados de tarde pela R. T. P., intitulado "Falar Educação", da autoria de
Maria Emília Brederode Santos. 
1976 – um ano chave
O ano de 1976 terá sido, creio, o momento em que a avaliação como
tema educacional se tornou central e de algum modo inevitável para os
professores. Um primeiro dado foi a publicação, nesse mesmo ano, da
tradução de dois livros sobe o tema: um de De Landsheere, Avaliação
Contínua e Exames. Noções de Docimologia (Edição da Livraria Almedina), e
outro de Anna Bonboir, Como Avaliar os Alunos (Edição da Seara Nova).
Interessante notar que este último livro tinha sido originalmente publicado em
França com o título La Docimologie, termo que o editor português quis evitar.
O livro de Anna Bonboir foi prefaciado por Rogério Fernandes, na
altura Director-Geral do Ensino Básico. Nas quatro páginas do prefácio,
Rogério Fernandes deixou ideias importantes para a compreensão do que se
passou no que foi um período de transição entre duas concepções de como
apreciar um aspecto fundamental do processo de ensino-aprendizagem.
Depois de dissertar sobre os exames e o seu papel na sociedade burguesa,
acusa também o oportunismo surgido com a "avaliação contínua" e um certo
tipo de processos que, de facto, foram usados depois do 25 de Abril,
aproveitando o instável clima sócio-político, como o das avaliações de grupo. 
Faz depois uma referência ao novo processo de avaliação no
unificado, que considera um "propósito de renovação autêntica",
reconhecendo todavia que "[n]em sempre o professorado acolheu com
simpatia tais novidades" (Fernandes, pp. 12 e 13). E acrescenta:
Há quem se mantenha e prefira manter-se na rotina, de costas voltadas para a
mudança. O argumento da falta de preparação é a grande desculpa dos que
não querem mudar seja o que for. Esquecem-se da verdade comezinha de que
ninguém nos ensinou a classificar os alunos segundo a pauta por que o
fazemos (p. 13).
A última afirmação é muito verdadeira. Como implicitamente deixei
claro quando recordei a minha dupla experiência como professor estagiário e
professor metodólogo em datas pouco anteriores à da tradução do livro de
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"classificar". 
Essa atitude mudou, para sempre, na década de 70: finalmente
compreendida como uma preocupação fundamental dos professores,
assistimos a um conjunto de eventos com a finalidade de formação. Quais
foram esses eventos?
Já no início da década — quando não havia ainda unidades de
educação no ensino superior — em vários grupos de metodologia dos
estágios pedagógicos dos ensinos preparatório e secundário, particularmente
os ligados às Ciências Naturais, e mais tarde também no denominado Grupo
de Trabalho para o Ensino da Biologia (GTEB), criado em 1975, o qual teve o
apoio da Fundação Calouste Gulbenkian e também do Ministério da
Educação (Domingos, 1982), se intentava uma divulgação consistente sobre
a matéria relacionada com definição de objectivos — avaliação. Tudo isso se
fazia numa perspectiva essencialmente behaviorista, que era aliás ainda
dominante nos Estados Unidos da América. Entre 1972 e 1973, começaram a
circular entre estagiários cópias de algumas traduções de capítulos de um
livro tão importante e recente como o Handbook on Formative and Summative
Evaluation of Student Learning, de Bloom, Hastings e Madaus (1971).
Depois da aprovação do novo sistema de avaliação, verificou-se por
parte das entidades responsáveis pela formação de professores, uma atenção
redobrada ao tema. Os centros de estágio, que se haviam multiplicado no
país, como veremos mais tarde, começaram a receber informação produzida
nas Direcções-Gerais. Para se ter uma ideia do tipo de informação
disponibilizada, indicam-se três documentos utilizados nesses estágios,
provavelmente em 1976 ou 1977. O primeiro tinha o título "Pressupostos para
a elaboração das fichas de avaliação final global" e constava dos seguintes
itens:
1 — Definição clara de objectivos com:
— A escola;
— Os professores da disciplina;
— Os alunos.
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2 — Definição dos mínimos necessários a atingir.
3 — Definição de estratégias e selecção de material.
4 — Ter em conta (Muito importante):
— Os objectivos desenvolvidos durante o ano lectivo;
— Os materiais utilizados bem como as estratégias usadas.
5 — Cuidados a ter na elaboração da ficha:
— Não incluir conceitos, técnicas ou materiais não utilizados durante
o ano lectivo;
— Não formular diferentemente as questões;
— Seleccionar cuidadosamente os conteúdos.
6 — Esquema básico para uma ficha
Reconhece-se facilmente a influência do modelo curricular de Tyler e,
sobretudo, da taxionomia de Bloom. Os outros dois documentos, que pelo tipo
de letra são contemporâneos do que se está a apresentar, têm como títulos
"Avaliar é classificar", sem autoria expressa, mas que presumivelmente teria
sido produzido nos serviços da Direcção-Geral do Ensino Básico, e "O papel
das ciências da educação no desenvolvimento dos currículos", tradução de
um artigo de Bloom de que há apenas menção da data, 1966.
Objectivos gerais
Conteúdo(s)
Objectivos específicos:
De conhecimentos
Compreensão
Aplicação
Análise 
Síntese
Avaliação
MÍNIMOS
SUPERIOR
Material
EstratégiasO papel das universidades "novas"
Por outro lado, as universidades "novas", Aveiro e Minho
especialmente, que tinham sido criadas antes do 25 de Abril, ao iniciarem os
cursos de formação de professores, não esqueceram a avaliação.
Independentemente de nos seus cursos passarem a existir disciplinas onde o
problema da avaliação era considerado18, houve uma contribuição que julgo
importante em termos de acções de formação locais e de professores ligados
aos serviços centrais do Ministério da Educação, sobretudo aos estágios
pedagógicos19. 
Contudo, na maior parte dos casos as práticas de avaliação nas
escolas não se alteraram significativamente. Porquê? Será que, apesar de
tudo o que foi dito, houve falta de informação e de formação? Em certo
sentido, assim foi. A maior parte das acções directas empreendidas dirigiam-
se a professores que recebiam a sua formação inicial. Os outros docentes
limitavam-se a ter informações escritas ou então definidas localmente. Não
custa a crer que o esforço feito, já salientado, não tenha tido, em grande parte,
as contrapartidas desejadas. Ou seja, pensa-se que o Ministério da
Educação, através das Direcções-Gerais, e porque tutelava grande parte da
formação inicial, teve um papel importante na difusão de ideias novas sobre a
avaliação dos alunos para os professores que se profissionalizavam. Terá
penetrado menos bem nos professores em serviço, porque fazer chegar às
escolas documentos com informação (seja acompanhando circulares ou não)
não é, seguramente, o meio mais seguro de alcançar êxito.
A verdade é que nos anos 70 e mesmo durante a década de 80, a
formação contínua era uma aspiração que de vez em quando era verbalizada
mas que em rigor não existia, sendo insuficientes as verbas que eram
inscritas nos orçamentos do Ministério da Educação. Como referi em outro
artigo, a consciência de que a formação contínua constituía "um direito e um
dever dos professores só agora [1986] parece ter sido definitivamente
assumida" (Freitas, 1987, p. 231).
Aliás, foram os Sindicatos dos Professores que, em dado momento —
e segundo o meu ponto de vista, muito bem — se substituíram ao Ministério
e organizaram programas de formação com alguma lógica, apesar de
modestos. Ora para um grande número de professores no activo há anos, era
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e formação. Foi óbvio que a "sensibilização" para uma nova avaliação não
tocou todos.
Por outro lado, vivia-se numa época em que se publicavam muito
menos livros no âmbito da educação do que hoje. Para além dos já referidos,
saídos em 1976, pouco ultrapassam a meia dúzia os títulos que conservo na
minha biblioteca, publicados até meados da década de 80, sobre avaliação
(Allal, Cardinet & Perrenoud, 1986; Catela  & Vasconcelos, 1979; Cortesão &
Torres, 1981 e 1983; Costa, 1981; Duarte, 1982; Nelson, 1976; Ribeiro, 1989). 
Uma outra causa para que as práticas não se tivessem alterado
significativamente terá sido a circunstância de nos anos pós-25 de Abril as
necessidades de professores terem aumentado exponencialmente. Por
exemplo, no ano lectivo de 1981-1982, nos ensinos preparatório e secundário
existiam 44 580 professores, dos quais apenas 23 169 (ou seja, 50,8%) eram
profissionalizados. Isto significa que quase metade dos professores (49,2%)
não o era: de facto, 15 523 tinham  habilitação própria (34,1%) e 6 889 não
tinham (15, 1%) (dados em Emídio, 1983, p. 23).  Se consideramos que entre
1974-75 e 1979-1980 tinham obtido a profissionalização 16 445 professores
dos dois graus de ensino (dados em Freitas, 1983, p. 26) podemos extrair
algumas conclusões acerca da qualidade dos professores nas nossas escolas
de então.
A formação de professores
Logo após o 25 de Abril, o clima de liberdade em que se viveu e que
originou, sem surpresa, muitos oportunismos, levou ao fim do formato de
estágios pedagógicos que estava a ser seguido pelas duas Direcções-Gerais
pedagógicas (do Básico e do Secundário). Já no final desse ano não houve
lugar ao Exame de Estado, a prova final que garantia o estatuto de professor
profissionalizado. 
Deve lembrar-se que já nos anos do Ministério Veiga Simão, o sistema
de formação de professores tinha sido alterado profundamente, em especial
no que se refere aos que se dirigiam ao ensino secundário (liceal e técnico).
Dos três centros de estágio, em Lisboa, Coimbra e Porto, a malha foi
alargada, passando outras escolas a ser centros de estágio.
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depois de um curto período em que também foi alargado o número de
professores metodólogos, a abertura de mais centros obrigou a uma
reformulação, com a criação de duas novas figuras: os metodólogos
itinerantes e os assistentes de metodologia. Os primeiros (os antigos
professores metodólogos) passaram a orientar grupos de escolas com
estágios, de norte a sul do país; os segundos acompanhavam de perto os
estagiários.
Também neste esquema, a avaliação dos estagiários punha alguns
problemas, porventura minimizados porque sempre havia o Exame de Estado,
uma prova pública, na qual o candidato dava uma aula a alunos de uma turma
na disciplina em que se profissionalizava; e embora como em todas as
situações semelhantes a prova fosse bastante aleatória, era um elemento de
alguma objectividade. 
Entretanto, precisamente no ano lectivo de 1973-1974, os serviços de
estágio pedagógico da Direcção-Geral do Ensino Secundário tinham
elaborado, em conjunto com os metodólogos itinerantes, um instrumento de
avaliação, baseado em formato semelhante de origem norte-americana, no
qual se depositaram esperanças de bom uso. O 25 de Abril frustrou essas
esperanças, e a ficha de avaliação foi para o caixote do lixo. Felizmente que
a revolução não frustrou outros desígnios, pelo que o sacrifício dessa ficha foi
pequena coisa face ao muito que se ganhou.
No ano seguinte, porém, e perante a pressão exercida sobre o
Ministério da Educação e Cultura, de vários quadrantes, tomou-se uma
decisão extrema: todos os candidatos a estágio (e eram perto de 3 000!)
foram admitidos. Consequentemente,
o número de estagiários aumentou muito ... A supervisão passou a fazer-se nas
escolas, através de orientadores de estágio, com algum controlo por parte das
direcções-gerais; o exame de Estado foi abolido ... e a avaliação passou a
reger-se por normas mais ou menos simples mas em que se postulava a
participação do próprio estagiário no processo. O estágio passou a fazer-se em
localidades do país onde isso pareceria impossível anos atrás. A avaliação
tornou-se no calcanhar de Aquiles do sistema. As contestações eram norma
sempre que a classificação final (da responsabilidade do orientador de estágio)
não era do agrado do estagiário; e como a época proporcionava um recurso
quase constante ao oportunismo, o mês de Julho era sempre um mês difícil nas
escolas com estágio ... (Freitas, 1983, p. 26).
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que, uma vez mais, funcionou. Assim, a par de centros de estágio excelentes,
houve centros péssimos. Era materialmente impossível por um lado controlar
o que acontecia, e por outro prestar apoio onde ele era necessário.
A última herança dos anos 70: a profissionalização em
exercício
Não terá sido somente por causa dos problemas decorrentes da
avaliação, mas por todo o processo pouco edificante como decorriam os
estágios, que surgiu, na viragem dos anos 70 para os 80, um novo sistema de
formação para licenciados (ou bacharéis) detentores de um curso
considerado habilitação própria para os que queriam ser professores:  a
chamada profissionalização em exercício.
Aprofissionalização em exercício foi instituída pelo Decreto-Lei nº 519-
T1/79, de 29 de Dezembro, quando era Primeira Ministra Maria de Lurdes
Pintasilgo, depois alterado pelo Decreto-Lei nº 580/80, de 31 de Dezembro. A
profissionalização em exercício foi um esquema muito trabalhado pelo
Ministério da Educação, tendo havido uma audiência grande das opiniões dos
Sindicatos de Professores, que se disponibilizaram para um trabalho que, a
vinte anos de distância, considero ter sido de apreciável relevo20.
Inicialmente (porque depois houve alterações) existia um Conselho
Orientador de 12 membros, admitidos por concurso, e que eram na sua
maioria professores com uma larga experiência no campo da formação. O
Conselho Orientador era o órgão de concepção, acompanhamento e
avaliação do projecto, de algum modo enquadrados pelas direcções gerais de
ensino. Peças importantes eram os orientadores pedagógicos, que se
constituíram em oito equipas regionais, e asseguravam a ligação dos serviços
centrais às escolas. Mas eram estas que, no esquema, tinham o papel
fundamental: toda a arquitectura do sistema assentava no delegado à
profissionalização, que devia actuar como um tutor dos formandos, e no
Conselho pedagógico, a quem competia programar as actividades de
formação.
Foram produzidos dois documentos importantes, o "Projecto Global de
Formação", aprovado pelo Despacho nº 358/80, de 22 de Outubro (publicado
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todos os professores em formação, e os "Projectos Específicos", aprovados
por despacho interno do Ministro da Educação, nº 3/81. Os projectos
específicos, para os quais tiveram uma ampla colaboração os orientadores
pedagógicos, estabeleciam, para cada disciplina, os objectivos de formação.
Como escrevi na altura, 
[a] profissionalização em exercício constituiu uma solução para, em limites
temporais delimitados, proporcionar aos professores eventuais a
profissionalização que, entretanto, não haviam conseguido através do esquema
dos estágios pedagógicos. O sistema não evitou um concurso (para a
contratação com direito à profissionalização). Mas, colocados os professores,
as escolas passariam a ser motores do processo, pela acção dos delegados de
disciplina (cujo papel de suporte ao "formando" se assimilou, talvez
demasiadamente depressa, ao antigo orientador de estágio) e do Conselho
Pedagógico. O delegado seria auxiliado por Orientadores Pedagógicos,
membros de Equipas regionais sediadas em Centros de Apoio Pedagógico,
dotados de certa autonomia mas no fundo extensões das Direcções-Gerais de
Ensino (Básico e Secundário) (Freitas, 1983, p. 38).
Enganei-me quanto aos limites temporais, uma vez que a
profissionalização em serviço, ainda que desfiguradíssima desde 1985, ainda
funciona em 2001! Acompanharei a sua evolução, para enfatizar os aspectos
relacionados com avaliação, até 1982-1983, considerando que na verdade as
decisões tomadas ainda dependem do que se forjou nos anos 70. Reconheço
que, apesar dos aspectos positivos, houve outros negativos, e entre eles terá
estado, uma vez mais, a avaliação. E a principal razão terá sido, a meu ver,
em primeiro lugar a falta de informação atempada (na verdade, quando os
professores iniciaram a formação, em Outubro–Novembro de 1980, ainda não
tinha sido estabelecido qual o esquema de avaliação que iria ser aplicado), e
em segundo lugar, obviamente, a falta de formação de muitos dos
intervenientes principais, que certamente tiveram dificuldades em lidar com o
modelo aprovado (portarias nº 64/81, de 16 de Janeiro, e 278/81, de 19 de
Março).
Num texto produzido para ser presente ao Encontro Nacional sobre
Formação de professores, promovido pela Universidade de Aveiro em Abril de
1981, escassos meses após o lançamento do processo, o Conselho
Orientador da Profissionalização em Exercício faz uma síntese da
organização do sistema e, a propósito da avaliação, afirma-se:
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acompanha até final [a profissionalização em exercício].
Considera-se particularmente importante a prática da avaliação formativa, no
seu duplo aspecto de auto e hetero-avaliação, mais privilegiado para
proporcionar o "feed-back" que situará o professor, em cada momento, em
relação a experiências anteriores. Deseja-se, nomeadamente, que a auto-
avaliação se torne um hábito do professor ao longo da sua carreira.
Para a classificação final do profissionalizando terão de ser ponderadas as três
grandes áreas que integram a sua actuação. A classificação, proposta pelo
delegado ao conselho pedagógico da escola, depois de ouvido o orientador ou
orientadores pedagógicos e o próprio professor em formação, será submetida a
ratificação desse mesmo conselho (Conselho Orientador, 1981, p. 156).
E logo a seguir, a nota cautelar: 
De tudo o que se acaba de expor, fàcilmente (sic) se reconhece que à
profissionalização em exercício estão associadas uma metodologia e uma
orgânica que são novas entre nós e cujas dificuldades de execução prática só
agora têm estado a ser conhecidas com exactidão. Por isso, terá de ser
entendida, agora e nos tempos mais próximos, como um processo de formação
de professores em fase de lançamento  (Conselho Orientador, 1981, p. 156).
Sem dúvida a profissionalização em exercício representava — e
apesar de tudo representou — um grande salto qualitativo na formação de
professores, fora do âmbito das universidades. O professor em formação
passava a ser considerado em todas as dimensões que o seu papel comporta:
não só na sala de aula, mas também em relação a toda a escola e ao sistema
educativo em geral. Era um projecto exigente e ter-se-á porventura calculado
mal a capacidade de resposta do próprio Ministério da Educação. A centração
do processo na escola e a ênfase em planear a formação segundo um Plano
Individual de Trabalho (o PIT), muito minucioso, impunha que as escolas
estivessem preparadas para o desafio. A maioria não estava.
Se para os orientadores pedagógicos regionais, que estavam sediados
em Centros de Apoio Pedagógico (CAPs), foi possível encontrar um corpo de
professores em geral bem preparados e actualizados, já para os delegados
(que eram eleitos nas escolas) nem sempre se encontraram as melhores
soluções. Por outro lado, estava previsto um amplo programa de formação em
ciências da educação, que incluía domínios como correntes actuais da
pedagogia, sociologia da educação, organização e gestão escolar, psicologia
do desenvolvimento, psicologia da aprendizagem, desenvolvimento curricular,
métodos e técnicas de ensino, avaliação e iniciação a pesquisa e
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específicos que deveriam vir dos órgãos centrais — textos, acções via rádio
ou televisão ou, em alternativa, video-cassetas. Nada disso aconteceu.
Em 1982, quando era Ministro Fraústo da Silva e Secretário de Estado
da Administração Escolar João de Deus Pinheiro, e dadas as dificuldades de
gestão do processo da profissionalização, foi decidido criar um Grupo de
Trabalho Coordenador, sediado na Secretaria de Estado21. Decidiu esse
grupo rever o processo de avaliação dos formandos, produzindo um novo
instrumento de avaliação, que foi presente para discussão a Orientadores e
Delegados.
Num documento produzido e difundido pelas escolas o Grupo de
trabalho Coordenador caracterizou a situação anterior:
O instrumento de avaliação utilizado em 1981-1982 ... revelou-se muito
complexo e causou perturbações aos professores envolvidos no processo ... O
número excessivo de notações e a escala de três pontos, muito reduzida, terão
sido, entre outras, as razões dominantes que dificultaram a correcta utilização
do instrumento. Por isso foi pedido generalizado, por parte de Orientadores
Pedagógicos, delegados e profissionalizandos, que se alterasse o processo,
simplificando-o (Profissionalização em Exercício, s/d, p. 1).
Assim, o novo instrumento de avaliação adoptou como quadro para a
avaliação uma escala de 5 pontos e fez acompanhar as fichas por um guião
no qual constavam informações pormenorizadas sobre como as usar. Era,
mesmo assim, um processo pesado, que implicava o uso de quatro fichas,
três de avaliação qualitativa e uma de avaliação final, tendo em vista dados
colhidos em relação a cada uma das áreas consideradas (sistema educativo,
escola e turma). A avaliação agravava-se quando intervinham dois delegados
e dois orientadores, o que acontecia nos grupos bidisciplinares. A exigência
de uma classificação profissional — que era, e é de algum modo, inelutável —
não permitiu que se abandonasse uma fórmula para o seu cálculo. Nos
ANEXOS 4 e 5 constam, para exemplo, uma ficha de informação qualitativa e
a ficha de avaliação final dos formandos.
Conclusão
Os anos 70 correspondem, em Portugal, à formação dos conceitos de
avaliação educacional, quer em relação à avaliação de alunos, quer em
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já não pensam a avaliação como pensavam dez anos atrás. Três factores
contribuíram para tal situação: influências internacionais, directas ou
indirectas; as universidades novas com cursos de formação de professores; e
também o papel dos organismos do Ministério da Educação. 
Ao recordar essa época complexa, retirando dos arquivos peças que
considero importantes, pretendi apenas iniciar um trabalho que julgo de
interesse ser feito: a história da avaliação em Portugal.
Notas
1A expressão "program evaluation" foi assim definida por Robert Stake: "A program
may be strictly or loosely defined. It might be as large as all the teacher training in
the United States or it might be as small as a field trip for the pupils of one
classroom. The evaluation circumstances will be these: that someone is
commissioned in some way to evaluate a program, probably an ongoing program;
that he has some clients or audiences to be of assistance to – usually including the
educators responsible for the program; and that he has the responsibility for
preparing communications with these audiences" (1975).
2 Isso acontece, em especial, nos Estados Unidos, onde o termo "assessment" é
relativamente pouco usado.
3O  Engº Joaquim dos Santos Simões foi, mais tarde, vogal da Comissão Instaladora
da Universidade do Minho.
4 Faziam parte da Comissão os seguintes professores: António Gomes Ferreira,
metodólogo do Liceu Normal de Lisboa; Armando Estácio da Veiga, presidente do
grémio dos Estabelecimentos do Ensino Particular; Eduardo Jorge Rodrigues da
Silva, director da Escola Industrial de Fonseca Benevides; José Jorge Gonçalves
Calado, professor do Liceu Normal de Lisboa; Leonel de Melo Furtado, metodólogo
do Ensino Técnico. A orientação dos trabalhos da Comissão estava a cargo dos
Directores-Gerais dos Ensinos Liceal e Técnico. Mais tarde o professor José Jorge
Gonçalves Calado foi substituído por Evaristo Guedes Vieira, metodólogo do Liceu
Normal de Lisboa, e agregou um representante do ensino primário, o inspector-
orientador José da Silva Graça. Foi também designado presidente da Comissão o
professor do Liceu de Camões, em Lisboa, Pedro de Campos Tavares (DGEP,
1960, pp. 292-30).
5 CERI – Center for Educational Research and Innovation.
6 Decreto-Lei nº 46 156, de 16 de Janeiro de 1965.
7 Decreto-Lei nº 408/71, de 27 de Setembro (Lei Orgânica do Ministério da Educação
Nacional) e Decreto-Lei nº 485/72, de 2 de Dezembro (Lei Orgânica do Gabinete de
Estudos e Planeamento).
119 Para a história da avaliação educacional em Portugal8E stes Autores foram bastante conhecidos pelo público português mercê da
publicação de livros traduzidos, em especial de De Landsheere. 
9O   grupo era constituído por Leopoldino de Almeida, que era o Director-Geral, e
Xavier Roberto, Jorge Monteiro, Ruy de Paiva e Pona e Maria Helena Lopes. 
10 Publicado no Boletim Oficial do Ministério da Educação Nacional, Outubro de 1972
(Suplemento), pp. 201-203. 
11 O meu conhecimento relativamente próximo deve-se ao facto de, na altura, ocupar
o cargo de Chefe de Divisão de Programas e Métodos da Direcção-Geral do Ensino
Secundário.
12 O projecto desenvolveu-se entre 1976 e 1981. Por parte da Suécia, participaram
como consultores Ingemar Fägerlind, Stefan Haglund, Ulf Lundgren, Wiggo Kilborn
e, mais tarde, Mari-Anne Colliander. No GEP, a coordenação foi assegurada até
Fevereiro de 1977 pelo Director do Serviço de Estudos, o Autor deste artigo,
substituído depois pela Drª Maria de Lourdes Costa, e participaram como técnicos:
Emília Ribeiro Pedro, Frederico Coutinho Rato, Laura Maria Godinho, Maria Amélia
Mendonça, Maria Emília Catela e Maria Madalena Gonçalves (houve, depois,
alterações à composição inicial deste grupo técnico). O GEP publicou, entre 1979 e
1981, uma série de oito volumes, policopiados,  subordinada ao título genérico de
Estudos de Avaliação. Ensino Secundário Unificado.
13 Relatório da participação da Conferência "Novos Métodos de Avaliação dos
Programas de Ensino", Dezembro de 1974 (Documento policopiado). 
14 Constituíram esse grupo de trabalho os seguintes elementos, indicado por ordem
alfabética como constava no documento original: Ana Maria Cardoso Vaz de
Medeiros (Direcção-Geral do Ensino Básico), Cândido Manuel Varela de Freitas
(GEP – Coordenador), Célia de Oliveira Pestana (Inspecção-Geral do Ensino
Particular), Emídio dos Santos Vicente (Direcção-Geral do Ensino Secundário),
Francelino Ângelo Gomes (Direcção-Geral do Ensino Secundário - Escola Industrial
Afonso Domingues), José Manuel Borges Palma (Secretariado para a
Reestruturação do Ensino Secundário), Maria Amélia Mendonça (GEP), Maria
Beatriz Serpa Branco (Direcção-Geral do Ensino Secundário – Liceu de Évora),
Maria Emília Catela (Secretariado para a Formação de Professores), Maria José
Dantas Maya (Direcção-Geral  do Ensino Secundário), Maria Luísa Cortesão Abreu
(Direcção-Geral do Ensino Superior – Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto), Maria Madalena Cecílio Gonçalves (Direcção-Geral do Ensino Básico –
Escola Preparatória Fernando Pessoa), Maria Manuela de Oliveira Machado
(Direcção-Geral do Ensino Secundário – Liceu D. Filipa de Lencastre) e Vítor
Manuel da Silva Ferreira (Direcção-Geral do Ensino Secundário – Escola Industrial
Machado de Castro).
15 Ver Almeida (1981, p. 443).
16 Campos, B. P. (1980). Políticas de formação de professores após 25 de Abril de
1974. Biblos, LV, 549-588. 
17 Foram publicados 4 cadernos (tal era a designação que constava nas capas das
brochuras). Os dois primeiros tinham como título Documentação e Textos de Apoio
para Professores — Avaliação do Rendimento Escolar, sem data, e os dois últimos
foram subordinados ao título Aprendizagem e Inovação — Avaliação e Rendimento
120 Cândido M. Varela de FreitasEscolar, com a data de 1976. Em todos os casos figurou como editor o Instituto de
Tecnologia Educativa e não o Secretariado para Formação de Professores. Os
cadernos divulgaram textos, traduzidos ou adaptados, de Lucien Lefèvre (sobre
observação), Norman Gronlund (sobre a definição de objectivos), David McIntyre
(sobre avaliação), Maurice Reuchlin e Michel Lobrot (sobre exames) e ainda
excertos da célebre Carta a uma Professora pelos rapazes da Escola de Barbiana.
Somente nos cadernos 3 e 4 se refere o nome de Maria Emília Catela como
responsável pelo estudo, adaptação e compilação dos textos.
18 Na Universidade do Minho os primeiros planos dos cursos de bacharelato de
formação de professores incluíam a disciplina semestral de Teoria Curricular e
Docimologia. O nome da disciplina deve-se, creio, ao Prof. Doutor João Evangelista
Loureiro, o grande impulsionador dos cursos de formação de professores seguindo
o modelo integrado. Na Universidade de Évora realizou-se em Setembro de 1976
um Curso-Seminário para professores do ensino agrícola no qual uma das
intervenções pertenceu a Manuel Ferreira Patrício, tendo como tema "Avaliação da
Aprendizagem na Escola".
19 Nos anos lectivos de 1977-1978 e 1978-1979, na qualidade assistente convidado
da Universidade do Minho (fazendo parte do Unidade Científica e Pedagógica de
Ciências da Educação) fui solicitado por várias escolas da região para, sobretudo
em grupos de estágio, fazer formação sobre o novo modelo de avaliação, e
participei em várias acções de formação de Orientadores Pedagógicos da Direcção-
Geral do Ensino Básico.
20 Quando em 1984, a OCDE fez o seu habitual exame da política educativa em
Portugal, sublinhou no relatório final: «Gostaríamos de afirmar  o nosso firme apoio
às intenções de base e à estrutura principal deste plano de profissionalização»
(OCDE, 1984, p. 108).
21 Foram membros desses grupo de trabalho Maria Helena Valente Rosa, Manuel
Tavares Emídio, Manuel Otílio Gouveia e Cássio e o Autor deste artigo.
Referências
ALLAL, Linda; CARDINET, Jean & PERRENOUD, Philippe (1986). A avaliação
formativa num ensino diversificado. Coimbra: Livraria Almedina. 
ALMEIDA, Élia P. de (1981). Formação de professores. In M. Silva & M. I. Tamen (Org.),
Sistema de Ensino em Portugal. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, pp.
413-444.
As ciências da educação e a formação de professores. Comunicações do Colóquio de
2, 3 e 4 de Dezembro de 1986 (1987). Lisboa: ME-GEP.
BLOOM, Benjamin S; HASTINGS, J. T. & MADAUS, George F. (1971). Handbook on
Formative and Summative Evaluation of Student Learning. New York: McGraw-
Hill.
BONBOIR, Anna (1976). Como avaliar os alunos. Lisboa: Seara Nova.
121 Para a história da avaliação educacional em PortugalBRANCO, Maria B. S. (1971). Exames: Avaliação ou bloqueamento do processo
educativo? In MEN, VI congresso do ensino liceal (Volume I). Aveiro: Autor, pp.
187-192.
CAMPOS, Bártolo P. (1980). Políticas de formação de professores após 25 de Abril de
1974. Biblos, LV, pp. 549-588.
CATELA, Maria E. & VASCONCELOS, Maria L. (1979). Guia de avaliação do
rendimento escolar. Lisboa: Didáctica Editora.
Conselho Orientador da Profissionalização em Exercício (1981). Formação de
professores em exercício. Revista da Universidade de Aveiro — Série Ciências
da Educação, vol. 2(1/2), pp. 147-160.
CORTESÃO, Luísa & TORRES, Maria A. (1981). Avaliação Pedagógica I: Insucesso
escolar. Porto: Porto Editora. 
CORTESÃO, Luísa & TORRES, Maria A. (1983). Avaliação Pedagógica II: Perspectivas
de Sucesso. Porto: Porto Editora. 
COSTA, Maria de L. T. (1981). Função social da avaliação. In M. Silva & M. I. Tamen
(Org.), Sistema de Ensino em Portugal. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian,
pp. 603-622.
DAPP-ME (2000). Relatório: O estado da arte da avaliação educacional, Maio 1999.
Lisboa: Autor. 
DE LANDSHEERE, Gilbert (1976). Avaliação contínua e exames. Noções de
docimologia. Coimbra: Livraria Almedina.
DGEP-MEN (1960). Ciclo preparatório do ensino secundário. Lisboa: Ministério da
Educação Nacional — Direcção-Geral do Ensino Primário.
DGEP-MEN (1961). Ciclo preparatório do ensino secundário — II Regime de estudos,
Programas (Projectos). Lisboa: Ministério da Educação Nacional — Direcção-
Geral do Ensino Primário.
DGES-MEC (1976). Avaliação dos alunos no 7º e 8º anos de escolaridade — Ensino
Unificado. Lisboa: Autor.
DOMINGOS, Ana M. (1982). Mudar o ensino das ciências através de cursos para
professores em exercício. Revista da Universidade de Aveiro — Série Ciências
da Educação, vol. 3(2), pp. 95-116.
DUARTE, Manuel D. (1982). Objectivos, estratégias e avaliação no Secundário: O
exemplo da Filosofia. Lisboa: Livros Horizonte.
EMÍDIO, Manuel T. (1983). Estruturas do sistema educativo. Boletim Informativo do
Ministério da Educação, nº 37, Junho.
FARIA, Adriano de (1971). Para uma reestruturação das condições de ensino da
biologia e geologia nos liceus. In MEN, VI Congresso do Ensino Liceal (Volume
I). Aveiro: Autor, pp. 291-293.
FERNANDES, Rogério (1976). Prefácio. In A. Bonboir, Como avaliar os alunos. Lisboa:
Seara Nova, pp. 11-14.
FERNANDES, Rogério (1981). Ensino básico. In M. Silva & M. I. Tamen (Org.), Sistema
de Ensino em Portugal. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 167-190.
122 Cândido M. Varela de FreitasFREITAS, Cândido M. V. de (1983). Estrutura de formação de professores. Boletim
Informativo do Ministério da Educação, nº 36, Maio.
FREITAS, Cândido M. V. de (1987). Formação contínua: O grande desafio às escolas
superiores de educação. In As ciências da educação e a formação de
professores. Comunicações do Colóquio de 2, 3 e 4 de Dezembro de 1986.
Lisboa: ME-GEP, pp. 227-241.
GEP-ME (1973). Relatório de Actividades. Lisboa: Autor.
GEP-MEIC (1976). Avaliação do rendimento escolar. Lisboa: Autor.
GRÁCIO, Rui (1973). Os professores e a reforma do ensino. Lisboa: Livros Horizonte.
GUBA, Egon G. & LINCOLN, Ivonna S. (1989). Fourth generation evaluation. Newbury
Park, CA: Sage.
HAMILTON, D.; JENKINS, D.; KING, C.; MACDONALD, Barry & PARLETT, Malcolm
(1977). Beyond the numbers game. London: Macmilan Education. 
ITE-MEIC (1976). Aprendizagem e Inovação — Avaliação e Rendimento Escolar.
Caderno 3. Lisboa: Autor.
ITE-MEIC (1976). Aprendizagem e Inovação — Avaliação e Rendimento Escolar.
Caderno 4. Lisboa: Autor.
ITE-MEIC (s.d.). Documentação e Textos de Apoio para Professores — Avaliação do
Rendimento Escolar. Caderno 1. Lisboa: Autor.
ITE-MEIC (s.d.). Documentação e Textos de Apoio para Professores — Avaliação do
Rendimento Escolar. Caderno 2 Lisboa: Autor.
JACKSON, Phillpis W. (Ed.), Handbook of Research on Curriculum. New York:
MacMillan.
MEN (1971). VI congresso do ensino liceal (Volume I). Aveiro: Autor.
MEN (1971). VI congresso do ensino liceal (Volume II). Aveiro: Autor.
MEN (1972). Ensino programado. Uma experiência em acção. Lisboa: Autor.
NELSON, Clarence H. (1976). Medição e avaliação na aula. Coimbra: Livraria Almedina.
OCDE (1975). Cooperative action programme 1975 – Portugal – Project (75)13, Student
Assessment: Conclusions from the mission to Portugal by Ian McMullen. Paris
(Documento policopiado).
OCDE (1984). Exame das políticas nacionais de educação: Portugal. Lisboa: Gabinete
de Estudos e Planeamento.
Profissionalização em Exercício (s/d). Lisboa: MEIC-SEAE (Documento policopiado),
RIBEIRO, Lucie C. (1989). Avaliação da aprendizagem. Lisboa: Texto Editora.
SÁ, Mário V. (1962). Problemas do nosso ensino. Porto: Ed. O Primeiro de Janeiro.
SCHRAG, Francis (1992). Conceptions of knowledge. In P. W. Jackson (Ed.), Handbook
of Research on Curriculum. New York: MacMillan, pp. 268-301.
SILVA, Manuela & TAMEN, Maria I. (Org.) (1981). Sistema de Ensino em Portugal.
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 
SIMÕES, Joaquim dos S. (1968). Engrenagens do ensino. Porto: Edição do Autor.
123 Para a história da avaliação educacional em PortugalSTAKE, Robert E. (1975). Program evaluation, particularly responsive evaluation. Paper
#5, Occasional Paper Series. University of Illinois at Urbana-Champaign. [obtido
em 21 de Fevereiro de 2001 em www.wmich.edu/evalctr/pubs/ops/] 
STOER, Stephen (1982). Educação, Estado e desenvolvimento em Portugal. Lisboa:
Livros Horizonte.
TELES, Inocêncio G. (1969). Estatuto da Educação Nacional. Projecto. Lisboa: Ramos,
Afonso & Moita, Ldaª.
TRINDADE, Vítor M.; DIAS, Maria A. Q.; NETO, António S. & TRINDADE, Maria N.
(1987). Proposta para um sistema de avaliação escolar. In C.R.S.E. (Ed.),
Documentos preparatórios: I (pp. 75-142). Lisboa: Ministério da Educação —
Gabinete de Estudos e Planeamento.
124 Cândido M. Varela de FreitasAnexo 1-A
125 Para a história da avaliação educacional em PortugalAnexo 1-B
126 Cândido M. Varela de FreitasAnexo 2
Anexo 3
127 Para a história da avaliação educacional em PortugalAnexo 4
128 Cândido M. Varela de FreitasAnexo 5
129 Para a história da avaliação educacional em PortugalELEMENTS FOR THE HISTORY OF EDUCATIONAL EVALUATION IN PORTUGAL:
THE SEVENTIES
Abstract
Thirty years ago, educational evaluation was almost unknown in Portugal.
Today evaluation is subject to a major debate, and it would probably maintain
that feature. This paper aims to point out several less known facts about the
beginnings of educational evaluation in Portugal, as the first chapter of a
Portuguese history of evaluation. The author assumes himself as an
eyewitness and an actor in most of those facts. The paper covers the period
between 1960 and 1980, stressing the influence of the international
organizations and the turmoil of the Carnation revolution (the 25th April 1974).
POUR L’HISTOIRE DE L’ÉVALUATION EN ÉDUCATION AU PORTUGAL: LES
ANNÉES 70
Résumé
Il y a trente ans, l’évaluation en éducation était presque unconnue au Portugal.
Aujourd’hui, l’évaluation est sujet de passionés débats et probablement il
continuera comme ça dans le future prochain. Cet article cherche donner au
lecteur quelques renseignements sur les origines du mot et du concept
d’évaluation au Portugal, en écrivant un premier chapitre d’une histoire de
l’évaluation portugaise. L’auteur a été un spéctateur et aussi un acteur en
beaucoup de moments critiques de l’évolution du système educatif. L’article
couvre le période 1960-1980; pendant ce période le Portugal a subi influences
d’organisations internationalles, comme l’OCDE, et a surtout été bouleversé
par la Révolution des Œillets (25 avril 1974).
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